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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES ​
O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA (SEEC/DF), com sede
nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por ANDERSON FABRÍCIO DE ALCÂNTARA,
portador da cédula de iden7dade RG nº 1442162, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº
806.190.611-20, na qualidade de Subsecretário de Compras Governamentais - Subs7tuto, nos termos
das atribuições previstas no ar7go 31 do Decreto n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010, nos termos
de autorização prevista no ar7go 1º do Decreto Nº 42.489, de 09 de setembro de 2021 e conforme
delegação de competência prevista na Portaria Nº 235, de 30 de Agosto de 2021, em conformidade
com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal
e, do outro lado, a empresa BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.216.620/0001-37, com sede na Av. Feitoria, 1297/40 D, Bairro Santo André, São Leopoldo - RS - CEP
93.042-651, doravante denominada CONTRATADA, representada por CESAR LEANDRO
FOLLE ​, portador da cédula de iden7dade RG nº 1043910528, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF
sob o nº 637.251.690-04, na qualidade de Diretor de Gestão, resolvem celebrar com fulcro na Lei
Federal nº 8.666 de 1993, o presente Termo Contratual, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO ​
O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência ( 74463395), do Edital de Pregão
Eletrônico nº 007/2020 - ME - SERVIÇO CONT S/ DED EXC (65358472), da Ata de Registro de Preços
SEI-GDF n.º 015/2020 (65357848), do Termo de Adjudicação e Homologação (67914633 - 67913750)
do Pregão Eletrônico, da Proposta de Preço (67913678) e da Lei Federal nº 10.520/2002,
regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, acolhido no Distrito Federal pelo Decreto nº
40.205/2019, e alterações posteriores, bem como, Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei
Complementar nº 123/2006, Lei Distrital nº 2.340/1999, Decretos Distritais nºs 26.851/2006
e 36.520/2015 e legislações correlatas.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO ​
3.1 - O CONTRATO tem por objeto a Contratação de serviços con7nuados de outsourcing para
operação de almoxarifado virtual, sob demanda, visando ao suprimento de materiais de consumo, via
sistema web disponibilizado pela CONTRATADA, conforme especificações e condições constantes no
Termo de Referência (74463395), no Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2020 - ME (65358472) e seus
anexos (65358598 - 65359934), na Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 15/2020 - ME (65357848), e

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/exec_dec_32598_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a1cdd118589a44b0a69e560cd8c69906/Decreto_42489_09_09_2021.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f75fecfe9fe349a3b489f2a6f41cfc23/Portaria_235_30_08_2021.html


na Proposta de Preços (67913678), que passam a integrar o presente Termo, conforme detalhamento a
seguir:

 

 

3.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2020, iden7ficado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.3 - Não há consumo mensal mínimo (franquia).

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO ​
O CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR ​ E DO REAJUSTE

5.1 - O valor total do CONTRATO é de  R$ 2.078.106,9870 (dois milhões, setenta e oito mil, cento e
seis reais e novecentos e oitenta e sete milésimos de real), procedente do Orçamento do Distrito
Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual, enquanto a
parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas
nos orçamentos seguintes.

5.2 - O valor acima é meramente es7ma7vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.3 - A taxa de ajuste resultante da proposta ofertada pela CONTRATADA será fixo e irreajustável,
bem como o índice do fator de conversão.

5.4 - Mediante solicitação da CONTRATADA, os preços dos materiais constantes na prateleira,
independentemente do tempo de inclusão, poderão sofrer revisão após o interregno de um ano,
contado da data limite para a apresentação das propostas.

5.4.1 - Nas revisões subsequentes à primeira, o interregno mínimo de um ano será contado a par7r
dos efeitos financeiros da última revisão.

5.5 - Para a revisão dos preços dos materiais, será aplicado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA acumulado no período.

5.5.1 - No caso de atraso ou não divulgação do índice estabelecido, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl7ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini7vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente à revisão de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

5.5.2 - Caso o índice estabelecido venha a ser ex7nto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.5.3 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs7tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, por meio de termo aditivo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19.101



I – Unidade Orçamentária: 19.101

II – Programa de Trabalho: 04.122.6203.3046.0004

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV – Fonte de Recursos: 183

6.2 - O empenho inicial é de R$ 207.811,32 (72988149), conforme Nota de Empenho nº
2021NE12323 (72988149), emi7da em 27/10/2021, sob o evento nº 400091, na modalidade
Estimativo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO ​
7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou fatura,
devidamente atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal ou fatura com número de CNPJ diverso do
qualificado no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I –  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III – Cer7ficado de Regularidade do Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV – Cer7dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer7dão Conjunta de
Débitos rela7vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida A7va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Cer7dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus7ça do
Trabalho.

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par7r da data de apresentação da
Nota Fiscal ou fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe7vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.9 - Observar o disposto do item 27 do Termo de Referência (74463395).

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA



8.1 - A vigência do CONTRATO será de 30 (trinta) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, no interesse do CONTRATANTE, conforme ar7go 57, da lei nº. 8666/93, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

8.1.1 - Os serviços tenham sido prestados regularmente;

8.1.2 - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

8.1.3 - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

8.1.4 - Seja juntada jus7fica7va e mo7vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

8.1.5 - Seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

8.1.6 - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

8.1.7 - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS ​
9.1 - Por ocasião da celebração do CONTRATO será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis após a assinatura do CONTRATO, a critério do CONTRATANTE, comprovante de
prestação de garan7a, correspondente a 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento) do valor
do Instrumento Contratual, equivalente a quantia de R$ 15.585,80 (quinze mil quinhentos e oitenta e
cinco reais e oitenta centavos), nos termos do ar7go 56 da Lei nº 8.666/93 e da IN nº 05/2017-MP,
recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de uma das modalidades
estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante
de prestação de garan7a, podendo optar por caução em dinheiro ou Wtulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

9.2.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan7a acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

9.2.2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

9.3 - A validade da garan7a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.

9.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.4.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

9.4.2 - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

9.4.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

9.4.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

9.5 - A modalidade seguro-garan7a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

9.6 - A garan7a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na



Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

9.7 - Caso a opção seja por u7lizar Wtulos da dívida pública, estes devem ter sido emi7dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia.

9.8 - No caso de garan7a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

9.9 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan7a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u7lizados quando da
contratação.

9.10 - Se o valor da garan7a for u7lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec7va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

9.11 - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria

9.12 - Será considerada extinta a garantia:

9.12.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a Wtulo de garan7a, acompanhada de declaração do CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.12.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Norma7va SEGES/MP nº
05/2017.

9.13 - O garan7dor não é parte para figurar em processo administra7vo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

9.14 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan7a, na forma
prevista no Edital e no CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL ​
10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

10.3 - No7ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos;

10.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal ou fatura fornecida pela
CONTRATADA para fins de pagamento, em conformidade com o item 6, Anexo XI, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05/2017;

10.6 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.7 - Cien7ficar ao órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

10.8 - Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;



10.9 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993;

10.10 - Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

10.11 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con7das na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

10.12 - A inspeção para recebimento do sistema web será feita com base nas exigências
estabelecidas no Edital de licitação, nas Especificações Técnicas e na proposta da CONTRATADA.

10.13 - Da Inclusão de Materiais e Alteração de Especificações

10.13.1 - Tendo em vista a metodologia de precificação exposta no item 15 do Termo de Referência, a
prateleira inicial do sistema deverá conter os itens com as especificações e os preços referenciais
máximos, conforme Anexo II - Relação da cesta inicial de itens.

10.13.1.1 - Aos preços referenciais máximos será aplicada a taxa de ajuste licitada, chegando ao valor
final dos insumos que serão fornecidos.

10.13.2 - Havendo a necessidade de inserção de novos itens no catálogo, o CONTRATANTE deverá
solicitar à CONTRATADA, concedendo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a par7r da solicitação,
para o início do fornecimento.

10.13.3 - Havendo a necessidade de subs7tuição de itens do catálogo, mediante solicitação do
CONTRATANTE, será concedido prazo máximo de 30 (trinta) dias, a par7r da solicitação, para o início
do novo fornecimento.

10.13.4 - Havendo a necessidade de subs7tuição de itens do catálogo, mediante solicitação da
CONTRATADA e com anuência do CONTRATANTE, e caso haja mudança de especificações
qualita7vas/quan7ta7vas que afetem o valor final do item, o CONTRATANTE deverá calcular novo
valor de referência e será concedido prazo máximo de 15 (quinze) dias, a par7r do término da
precificação do item, para o início do novo fornecimento.

10.13.5 - Os prazos dispostos neste item poderão ser prorrogados mediante autorização do
CONTRATANTE.

10.13.6 - Antes do início do fornecimento do item, o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a
apresentação de certificado de avaliação da conformidade emitido por órgão responsável.

10.13.7 - O CONTRATANTE poderá solicitar amostras dos materiais a qualquer momento da execução
contratual, sem qualquer custo adicional, para mensurar a qualidade dos produtos fornecidos.

10.14 - O CONTRATANTE poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

10.15 - Da Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços

10.15.1 - Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos no
Anexo VI do Termo de Referência - Instrumento de Medição de Resultado, que define os critérios de
aferição/medição dos resultados para o dimensionamento do valor exato de emissão da nota fiscal ou
fatura para fins de pagamento, referente à prestação dos serviços a cada CONTRATANTE dos serviços
contratados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ​
11.1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
arts. 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/1990, ficando o CONTRATANTE
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA o valor correspondente aos danos
sofridos;



11.3 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao
CONTRATANTE;

11.4 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

11.5 - Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

11.6 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garan7ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

11.7 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do CONTRATO;

11.8 - Promover a organização técnica e administra7va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado;

11.9 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per7nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;

11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compa7bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.11 - Guardar sigilo sobre todas as informações ob7das em decorrência do cumprimento do
CONTRATO, por meio de assinatura de Termo de Confidencialidade e Sigilo, conforme Anexos VIII e IX
do Termo de Referência, com obje7vo de prover a necessária e adequada proteção às informações
restritas de propriedade do CONTRATANTE componentes do contrato reveladas à CONTRATADA em
função da prestação dos serviços objeto deste Contrato, onde esta compromete-se a não reproduzir
nem dar conhecimento a terceiros das informações restritas reveladas, sem a anuência de forma
expressa do CONTRATANTE;

11.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco em sua proposta, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa7sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993;

11.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

11.14 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro7nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan7dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.15 - Subs7tuir o preposto que se revelar, comprovadamente, ineficiente ou cujo comportamento
seja considerado abaixo dos padrões aceitos como razoáveis para serviços da natureza do CONTRATO;

11.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

11.17 - Subs7tuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de
ex7nção da subcontratação, no7ficando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs7tuição, hipótese em que ficará responsável
pela execução da parcela originalmente subcontratada;

11.18 - Responsabilizar-se pela padronização, pela compa7bilidade, pelo gerenciamento centralizado
e pela qualidade da subcontratação;

11.19 - Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto do CONTRATO;

11.20 - Promover a manutenção do sistema web;

11.21 - Responsabilizar-se pelo diagnós7co e correção dos problemas constatados, que forem
causadores de desempenhos inferiores aos recomendados, devido a qualquer problema, num prazo



máximo de até 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para o CONTRATANTE;

11.22 - Prestar assistência técnica permanente, mediante chamados técnicos encaminhados,
preferencialmente, por via do sistema web, em funcionalidade específica para este fim.

11.22.1 - Os chamados deverão ser respondidos até as 18h do primeiro dia ú7l subsequente à sua
realização e o prazo para a solução do problema ou dúvida não deverá ultrapassar 24 (vinte e quatro)
horas.

11.23 - Seguir os procedimentos de segurança adotados para entrada nas instalações do
CONTRATANTE.

11.24 - Da Subcontratação

11.24.1 - Será permitida a subcontratação do transporte e da entrega de materiais solicitados

11.24.2 - As subcontratações, se for o caso, deverão obedecer às regras estabelecidas no Decreto nº
8.538/2015 e na Lei Complementar nº 123/2006.

11.24.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compa7bilidade,
pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a
supervisão e coordenação das a7vidades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

11.24.4 - Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou
responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputado ou se
comunicará com o CONTRATANTE.

11.25 - A CONTRATADA deverá fornecer solução integrada de logís7ca, compreendendo a
disponibilização de plataforma tecnológica que possibilite a realização, o controle e a gestão dos
pedidos, bem como os mecanismos para o gerenciamento do consumo e demanda, e o fornecimento,
sob demanda, de materiais de consumo com entrega porta-a-porta, conforme Anexo IV.

11.26 - A CONTRATADA deverá disponibilizar e implementar sistema próprio ou de terceiros,
customizável, que permita o gerenciamento e monitoração de todo o processo de suprimento, com
interface web.

11.26.1 - Visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas do sistema web
especificados no Termo de Referência e seus Anexos, a CENTRAL/ME promoverá Prova de Conceito -
PoC, em Brasília/DF, conforme registrado no item 9 e Anexo III

11.26.2 - As avaliações das operações efetuadas na solução tecnológica da CONTRATADA - já
homologada pela CENTRAL/ME - e o gerenciamento do contrato serão conduzidos por um ou mais
servidores do CONTRATANTE, com as atribuições de Administrador.

11.27 - Da Implantação do Sistema Web

11.27.1 - A CONTRATADA deverá comprovar e demonstrar o sistema proposto aprovado na PoC para a
CENTRAL/ME, em ambiente de produção, com todas as funcionalidades exigidas no Termo de
Referência e seus Anexos e no Edital de Licitação, num prazo máximo de até 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.27.1.1 - O descumprimento desse prazo é suficiente para mo7var possível aplicação de sanção
administrativa.

11.27.2 - A CONTRATADA deverá iniciar o processo de implantação do sistema após a assinatura do
contrato.

11.27.3 - O sistema web será considerado implantado depois de:

11.27.3.1 - Término de todo o cadastramento de informações;

11.27.3.2 - Distribuição de logins e senhas individuais;

11.27.3.3 - Atendimento a todas as Especificações Técnicas;



11.27.3.4 - Teste e aprovação da solução.

11.27.4 - Os eventos discriminados nos itens 11.27.3.1 e 11.27.3.2 acima, poderão ser realizados em
períodos diferentes, a critério do CONTRATANTE, que definirá o cronograma de implantação e
comunicará à CONTRATADA, oportunamente.

11.27.5 - A CONTRATADA terá o prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de
autorização formal do CONTRATANTE para elaborar, desenvolver e implementar ro7nas operacionais
de transferência de arquivos, juntamente com as equipes de TI do CONTRATANTE.

11.27.6 - A CONTRATADA deverá possibilitar ao CONTRATANTE acesso de consulta, a qualquer tempo,
à réplica do banco de dados referentes ao contrato, para análise do log de eventos, ou disponibilizar
versão da base de dados em mídia própria à CONTRATANTE, ou ainda franquear acesso por
intermédio de conexão remota pela rede de dados, com metodologia e protocolo a ser definido pelo
CONTRATANTE.

11.27.7 - O acesso/disponibilização em questão também poderá ser atendido por intermédio de
soluções de Web Service ou API de dados que viabilizem o consumo de todas as informações da base
para gestão e transparência sobre os dados.

11.28 - Cadastramento de dados:

11.28.1 - A CONTRATADA deverá fazer o cadastramento de todos os dados necessários à perfeita
operação das atividades sem ônus para o CONTRATANTE

11.28.2 - A CONTRATADA terá um prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante
jus7fica7va, a contar do recebimento dos dados, para realizar o cadastramento das informações dos
órgãos, unidades administra7vas e usuários, no sistema web, incluindo ajustes eventualmente
necessários e envio de logins e senhas temporárias por mensagem eletrônica para todos os usuários
cadastrados, conforme arquivos de informações fornecidas pelo CONTRATANTE, inclusive o perfil
indicado para cada usuário.

11.28.3 - Durante o prazo de execução contratual a CONTRATADA poderá solicitar novos
cadastramentos de usuários, órgãos e/ou unidades administra7vas, sempre que necessário,
aplicando-se o prazo do item 11.28.2.

11.29 - Transferências de arquivos:

11.29.1 - A cada período de faturamento, a CONTRATADA deverá enviar os arquivos de faturamento e
controle das movimentações, contendo os dados necessários para validação do serviço prestado, cujo
leiaute será acordado quando da assinatura do contrato.

11.29.2 - A CONTRATADA deverá elaborar ro7nas de transferência dos arquivos de notas fiscais e das
movimentações, de forma que o CONTRATANTE possa fazer a carga.

11.29.3 - O método de disponibilização dos dados será acordado quando da assinatura do contrato,
sendo preferencialmente com acesso de consulta na base da CONTRATADA dos dados referentes ao
contrato.

11.29.4 - A transferência de arquivos deverá ocorrer por meio modelo a ser definido pelo
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

11.29.5 - Todos os custos de desenvolvimento e implantação dessas ro7nas, procedimentos e
capacitações correrão por conta da CONTRATADA.

11.30 - Capacitação:

11.30.1 - A CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para capacitar os
Administradores, a contar da assinatura do contrato ou a par7r de comunicação de cronograma de
implantação informado pelo CONTRATANTE, na hipótese de o CONTRATANTE optar pelo adiamento do
referido prazo.

11.31 - Da Forma de Prestação de Serviço:

11.31.1 - O fluxo base do pedido de fornecimento será como es7pulado neste item e no Anexo V  -
Detalhamento do processo de fornecimento.



11.31.1.1 - Os pedidos de fornecimento serão realizados por usuários Solicitantes indicados pelo
CONTRATANTE e cadastrados no sistema web da CONTRATADA, conforme itens 11.28.1, 11.28.2. e
11.28.3. deste Contrato.

11.31.1.2 - O pedido se inicia com a confecção do carrinho de compras pelo Solicitante.

11.31.1.3 -  Após a finalização do carrinho pelo Solicitante, o Aprovador avaliará o pedido.

11.31.1.4 - Ocorrida a aprovação do pedido, a CONTRATADA tomará as providências logís7cas para
realizar a entrega do pedido de fornecimento.

11.31.1.5 - Realizada a entrega, o Solicitante deverá conferir os produtos e, em caso de falha, realizar
o conteste do pedido no sistema da CONTRATADA.

11.31.1.6 - O Aprovador deverá atestar o pedido, salvo em caso de falha na entrega, quando também
poderá contesta-lo sistema da CONTRATADA.

11.31.1.7 - Havendo o conteste, a CONTRATADA deverá promover a correção da falha nos prazos
es7pulados no item 13.3, conforme regras estabelecidas no Anexo V - Detalhamento do processo de
fornecimento.

11.32  - Dos Prazos de Fornecimento:

11.32.1 - Observar o disposto no item 12 do Termo de Referência (74463395).

11.33 - Das Entregas Corretivas

11.33.1 - Observar o disposto no item 13 do Termo de Referência (74463395).

11.34 - Do Valor Mínimo de Cada Pedido de Fornecimento

11.34.1 - Observar o disposto no item 14 do Termo de Referência (74463395).

11.35 - Da Precificação dos Insumos

11.35.1 -  Observar o disposto no item 15 do Termo de Referência (74463395).

11.36 - Da Qualidade dos Insumos

11.36.1 - Observar o disposto no item 17 do Termo de Referência (74463395).

11.37 - A CONTRATADA indicará formalmente ao CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato,
seu preposto, em cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à
execução do objeto.

11.37.1 - Caberá ao preposto estabelecer os contatos e prestar as informações e esclarecimentos ao
CONTRATANTE necessárias à boa execução contratual, sendo o ponto de contato entre CONTRATADA
e CONTRATANTE para toda e qualquer questão relacionada ao contrato, informando contato telefônico
e endereço de e-mail específicos para atendimento das solicitações de ações corretivas

11.37.2 - A CONTRATADA se responsabiliza a designar quantos prepostos forem necessários ao
atendimento tempes7vo das solicitações e providências necessárias ao bom cumprimento das
obrigações contratuais.

11.37.3 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
CONTRATANTE, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

11.37.4 - As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL ​ 
12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi7vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.



12.3 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do CONTRATO.

12.4 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES ​ 
13.1 -  O atraso injus7ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do CONTRATO
sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garan7a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.1.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri7va de direitos pelo não cumprimento
das normas previstas no edital e neste CONTRATO, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da
Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no
referido Decreto e contido no Anexo VIII do Edital.

13.2 - Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan7da a prévia
defesa, estará sujeita às sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, e suas
alterações, no que couber.

13.3 - Observar o disposto no item 30 do Termo de Referência (74463395).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL ​ 
O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo7vo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO ​
15.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec7vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo7vados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

15.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administra7va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3 - Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A7va e cobrados mediante execução na forma da legislação per7nente, podendo, quando



for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e dos
arts. 10 e 11 do Decreto nº 9.507/2018.

17.2 - O gestor do CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

17.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência

17.4 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no Anexo V, item
2.6.i, ambos da Instrução Norma7va SEGES/MP nº 05/2017, em especial no que tange à qualidade da
prestação dos serviços.

17.5 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administra7vas, previstas no Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 80
da Lei nº 8.666/1993.

17.6 - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u7lizará o
Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme Anexo VI, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA não produzir os
resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a7vidades
contratadas.

17.6.1 - A u7lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

17.7 - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17.8 - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

17.9 - Em hipótese alguma, será admi7do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

17.10 - A CONTRATADA poderá apresentar jus7fica7va para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador

17.11 - Na hipótese de desconformidade na prestação do serviço que ultrapasse os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores poderão ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no Termo de Referência.

17.12 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

17.13 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Norma7va SEGES/MP nº 05/2017, aplicável no que for per7nente à contratação. A fiscalização de que
trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.



17.14 - Do Início da Execução dos Serviços

17.14.1 - A execução dos serviços poderá ser iniciada, a critério do CONTRATANTE, a par7r do 1º dia
útil após a realização da capacitação prevista no item 10.4 do Termo de Referência.

17.14.2 - A execução do modelo nos órgãos da APF direta ocorrerá de forma escalonada, por meio de
ondas de implantação, para posterior expansão a outros estados, conforme estratégia a ser definida
pela CENTRAL/ME.

17.14.3 - A CONTRATADA deverá ter ciência que, no início da execução do modelo, os órgãos
atendidos ainda estarão com almoxarifado ]sico em funcionamento, dessa feita, o consumo de todos
os itens disponíveis não será imediato.

17.15 - Do Recebimento e Aceitação do Objeto

17.15.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnicos de operação e de sistema
de cada órgão/en7dade CONTRATANTE, devidamente designados para o acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado Termo
Circunstanciado de Recebimento Provisório, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, após a
disponibilização dos dados pela CONTRATADA, conforme disposto no item 10.3.1 do Termo de
Referência, em até 5 (cinco) dias úteis do mês subsequente da prestação dos serviços, discriminando
os serviços prestados, relacionando todos os pedidos de fornecimento por cada unidade
administrativa vinculada.

17.15.2 - O relatório deverá ser entregue no formato CSV ou compaWvel com MS Excel, ou no caso de o
relatório ser disponibilizado via sistema web, deverá ser permi7da a sua exportação para uma planilha
em igual formato.

17.15.3 - Os serviços serão recebidos defini7vamente, com a consequente aceitação mediante Termo
Circunstanciado de Recebimento Definitivo

17.15.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA,
registrando em Termo Circunstanciado a ser encaminhado ao gestor do contrato, como determinado
no item 4 do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.

17.15.5 - O recebimento defini7vo, ato que concre7za o ateste da execução dos serviços, será
realizado pelo gestor do contrato.

17.15.6 - O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais per7nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec7vas
correções.

17.15.7 - O gestor emi7rá Termo Circunstanciado de Recebimento Defini7vo para efeito de
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados,
e comunicará a CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura para fins de pagamento, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização com base no IMR.

17.15.8 - O recebimento provisório ou defini7vo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garan7as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

18.1 - É vedado qualquer 7po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.



18.2 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u7lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora7va, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher; 

III - incen7ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer 7pos de violência domés7ca
7pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins7tucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen7ve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen7ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves7s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;

VII - represente qualquer 7po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar7go 7º, inciso XXXIII e
ar7go 227, §3º, inciso I, da Cons7tuição Federal, é vedada a u7lização de mão de obra infan7l no
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú7l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Secretaria de Estado de Economia (SEEC/DF).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO ​
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela7vas ao cumprimento
do presente CONTRATO.

 

 

Pela CONTRATADA:

 

CESAR LEANDRO FOLLE ​
Diretor de Gestão

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

ANDERSON FABRÍCIO DE ALCÂNTARA
Subsecretário de Compras Governamentais - Substituto
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